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Recurso n° - 84.817 - IRPJ - EX: DE 1979

Recorrente - HOWA S.A. - INDOSTRIAS MECÂNICAS

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPJ - EXCESSO REMUNERAÇÃO - INDEVIDO O IM-
POSTO QUANDO O LUCRO REAL APURADO NÃO É PO-
SITIVO - O Lucro Real e a base de cálculo
do Imposto de Renda Pessoa Jurídica. As des
pesas não dedutíveis e o excesso de remune-
ração a dirigentes devem ser adicionados ao
Lucro Liquido do exercício para apuração do
Lucro Real.

Não há que se falar em pagamento do imposto
quando feitas as adiçOes, compensaçOes e ex
clusOes autorizadas por lei, inclusive de
prejuízos de anos anteriores inexistir Lucro
Real a ser tributado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por HOWA S.A. - INDÚSTRIAS MECÂNICAS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse—
lho/.e Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recur -
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con
selheiros: SYLVIO RODRIGUES,FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CARLO
ALBERTO GONÇALVES NUNES,AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUIZ ANDRÉ
NETO (suplente) e RAUL PIMENTEL
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RECORRENTE: - HOWA S.A. - INDOSTRIAS MECÂNICAS

RELATÓRIO 

HOWA S.A. INDOSTRIAS MECÂNICAS com domicílio fiscal -

em São Paulo, capital, inconformada com a decisão singular que man-

teve a exigência de imposto de renda e acréscimos do exercício de_

1979, tempestivamente,recorre a este 19 Conselho de Contribuintes.

1. A exigência em discussão decorre de lançamento su

plementar pelo qual foram tributados: (a) ContribuiçOes e doaçOes

no valor de Cr$ 1.285.110,00, em razão de ter apresentado prejuízo

operacional; e (b) Excesso de remuneração calculado a menor no va-

lor de Cr$ 611.317,00.

2. Em sua impugnação, a interessada, concorda com a

adição dessas parcelas ao lucro líquido do exercício para efeito de

apuração do lucro real do exercício de 1979, esclarecendo que o to-

tal do excesso de remuneração a ser considerado é de Cr$ 962.091,00.

Alega que em razão do prejuízo fiscal (lucro real) apurado no exer-

cicio anterior - 78 - ser de Cr$ 13.341.818,00 nada restaria a tri-

butar.

3. A decisão singular de fls. 32/33, entendendo que /
o excesso de remuneração, ainda que haja prejuízo, deve ser submeti -

do a tributação e que não poderia haver a dedução do valor pago a

título de /dpação, mantem a tributação das parcelas mencionadas ' i-

cialmenteg?
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4. Em seu recurso, ratifica discordar da exigência

mantida, haja visto o prejuízo fiscal do exercício anterior, compro

vando ter procedido aos ajustes necessários no LALUR.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, 	 Relator:

1. Diz o artigo 145 do RIR/80 que o período-base de

incidência do imposto devido em cada exercício e o exercício social,
,ou de apuração anual de resultados da pessoa jurídica, tendo como

base de cálculo o lucro real, no caso, que por sua vez e o lucro li_
quido do exercício ajustado pelas adições, excluSESes ou compensa-

ções prescritas ou autorizadas por lei (arts. 153/154,do RIR/80).

2. Constatamos da Declaração de Rendimentos da recor_
rente referente ao exercício de 1978 que no período foi apurado um

lucro real da ordem de(Cr$ 13.341.818,00), importando, portanto, em

um prejuízo fiscal desta importãncia, que, conforme previsto pelo

art. 382 e §§ do RIR/80, pode ser compensado nas condições all men-

cionadas,nos quatro períodos base subseqüentes.

3. Conforme verificamos da Declaração de Rendimentos

da recorrente relativa ao exercício de 1979 em seu quadro 19 está

demonstrado como apurou o lucro real daquele exercício. Adicionan-

do-se ao lucro líquido do exercício apurado (Quadro 19, item 17) os

valores relativos as contribuições e doações (item 19) e ao excesso

de remuneração que informou Citem 22), nos termos do art. 387 do

RIR/80, ainda assim encontraremos um subtotal a ser incluído no i-

tem "32" que, excluído parte do prejuízo do exercício anterior (na

forma do art. 388, III, do RIR/80), importará em lucro real igual a

zero (Quadro 19, item 36).	 .

4. De forma mais simples, portanto, o que deve	 ser ,
tributado a cada ano e o lucro real apurado e este e encontrado a
partir das exclusões, adições e compensaçOes que a lei autoriza fa-

zer no lucro líquido do exercício. Desta forma, mesmo que haja f
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cesso de remuneração ou despesas indedutiveis a serem adicionadas

ao lucro líquido do exercício para apuração do lucro real, não have

rá qualquer parcela a tributar, desde que o resultado apurado seja

compensado com o prejuízo fiscal, ou parte do mesmo, _relativamente

ao ano anterior, na forma da legislação em vigor.

5. O entendimento da decisão singular e __desprovido
de qualquer fundamento, alem de paradoxal na medida em que, mesmo

considerando que o excesso de remuneração deve ser tributado, inde-

pendentemente de haver prejuízo, resolve pela tributação, apenas,de

parte do excesso de remuneração declarado pelo contribuinte.

6. É de considerar, ainda, que os ajustes levados a

efeito no LALUR por parte do recorrente, como abaixo são especifica

dos, foram feitos corretamente, a saber:

a - adição ao lucro liquido da quantia indevidamente
deduzida à título de doações e contribuiç5es;

b - adição ao lucro liquido da diferença correspon-
denteao excesso de remuneração antes não adicio
nado;

c - estorno da correção monetária sobre "contribui-
ções e doações" referente ao período de 12/78 a
12/79;

d - estorno da correção monetária sobre o excesso de
remuneração calculado a menor do IRPJ do exercí-
cio de 1979.

7. Deve ser levado em conta, ainda, a manifestação

expressa do recorrente em ver o prejuízo fiscal do ano anterior com_
pensado. O fato de ter indicado em sua Declaração de Rendimentos do

exercício de 1979, apenas, parte do prejuízo fiscal do ano anterior

decorre das regras expedidas pela Instrução Normativa SRF 28/78,que
,

prevê as somas das compensações não podem exceder o valor do Lucro

Real declarado.

8. Por fim, das fotocOpias de fls. do LALUR apresen-

tadas verificamos não ter sido, o prejuízo fiscal do exercício de

1978, indevidamente compensado posteriormente, haja vista, os ajusd),.
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tes corretamente realizados, conforme ressaltamos anteriormente.

A
Na esteira dessacOnsideraçOes, 'dou provimento

ao recurso volun/ário interposto ‘-')

,/— 
F4NDO	 RO /EL OSO - RELATOR
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